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Recurson° 86.687 - IRPJ - EXS: DE 1980 e 1981
Recorrente 

EMPORIO E MERCEARIA IRMÃOS NASCIMENTO LTDA.

Recordo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS - SP

OMISSÃO DE RECEITAS - Suprimento de Caixa -
A nao comprovagao da origem e da efetiva en
trega do numerario ao caixa da empresa faz
presumir a omissão de receitas, sujeitas ã
tributação nos valores supridos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por EMPORIO E MERCEARIA IRMÃOS NASCIMENTO LTDA.,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos tismos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado9"ir

Sala das Sessões, em 13 de setembro de 1983

etite
PEDRO PR'	 "NANDES - PRESIDENTE

dig;adao	 1.1AntatLet?
SIO írRG:i F RNANDES - RELATOR

VISTO EM	 RO DOE ER	 - PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE: 153 E T1983	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguinte Omselheiros:

Antonio da Silva Cabral, Ursulino Santos Filho, Carlos Roberto Montei

ro Bertazi, Hugp tTeixeira do Nascimento, Marinho Mendes Domenici e Os

waldo Sant 'Anna34
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RECORRENTE: EMPÓRIO E MERCEARIA IRMÃOS NASCIMENTO LTDA.

RELATÓRIO

EMPÓRIO E MERCEARIA IRMÃOS NASCIMENTO LTDA., Av.

Dona Gertrudes, 800, Atibaia - SP, recorre a este Conselho con

tra a decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Campinas-SP,
que indeferiu impugnação ao lançamento "ex officio",relativoaos

exercícios de 1980 e 1981, anos-base de 1979 e 1980.

A exigência tributãria teve origem no auto de in

fração de fls. 4, onde é apontada omissão de receitas, caracte

rizada por suprimentos de caixa cuja origem e efetivaentregarião

foram comprovadas, nos valores de Cr$ 110.000,00 em 1979 e Cr$

116.000,00 em 1980.

Ao determinar o prosseguimento da cobrança a deci

são singular estã assim fundamentada:

"Sobre a matêria em lide, é pacífico o en
tendimento de que os suprimentos de caixa de-
vem ser comprovados por meio de documentação re
lacionada com a natureza da transação da qual"
resultaram as importâncias supridas,inclusive
com a apresentação de prova que indique a efe
tividade da entrega do numerãrio de modo a vj
rificar-se a transferência dos recursos do pã.
trimOnio da pessoa física para o da pessoa j

ekr
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ridica. Torna-se necessãrio que os sócios pro
vem a realização da operação pela qual consi
guiram o valor que supriu o caixa da pessoa j-u
ridica. Tal prova deve ser idOnea,objetivaj
precisa em elementos coincidentes em data e va
lor, de forma a ficar inequivocamente demons-
trada a origem dos recursos supridos.

O indicio precipuo da omissão da receita
este, portanto, na falta de comprovação da ope
ração realizada em antecedência próxima à da-
ta da realização dos suprimentos, da qual se
originaram os recursos supridos. Este indicio
é reforçado pela ausencia de outra prova que
indique a efetividade da entrega das importar/
cias.

A peticionária nenhum comprovante juntou
a sua impugnação. Alega simplesmente que não
agiu de me-f5 ao efetuar aqueles suprimentos.

Isto posto, e

CONSIDERANDO que a comprovação dos supri
mentos de caixa é feita com a prova da origem
dos recursos e da efetividade da entrega,de a
cordo com a inteligência do Parecer Normativa-
CST n9 242/71;

CONSIDERANDO que a impugnação não cum-
priu as disposiçOes supramencionadas;"

Ciência da decisão em 30.11.82 (AR de fls. 15) ere

curso apresentado em 03.12.82 (carimbo da Agencia de Atibaia de

fls. 16).

Em seu recurso a empresa repete os argumentosdaim

pugnação, ou seja, que efetuou o aumento de capital com base nas

suas reservas, apenas arredondando os valores em dinheiro;que o

aumento foi feito em moeda corrente simbolicamente e que não a-

giu de me-fe, pois cometeu a infração inocentemente sem inten

ção de ludibriar o fisco.

É o relatórioht
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VOTO

Conselheiro DIGESIO GURGEL FERNANDES, relator

O recurso está previsto no art. 33 do Decreto n9

70.235/72 e observou o prazo previsto.

Embora alegue que o aumento de capital foi efetua-

do com reservas, nenhuma prova juntou a empresa de suas afirma

çOes. Segundo indicação no Termo de Inicio de Fiscalização o

referido aumento deu-se mesmo em dinheiro. Também nenhuma pro-

va apresentou da origem e da efetiva entrada dos recursos na em

presa.	 Não merece, assim, ser reformada a decisão recorrida.

Voto, pois, por negar provimento ao recurso.aár

Brasília-DF, em 13 de setembro de 1983

r./~7
D Gu.I0 G EL FELlar-I5RELATOR
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